
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EDITAL - LICITAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230802PP00023 

LICITAÇÃO Nº. 00023/2023 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO: LEI 10.520/2002 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

RUA PADRE AMÂNCIO LEITE, 395 - CENTRO - CONDADO - PB. 

CEP: 58714–000 - E-mail: cpl.pmcondado@gmail.com. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.151.473/0001–64, doravante 

denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 

fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:00 horas 

do dia 17 de Agosto de 2023 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial 

nº 00023/2023, tipo menor preço; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 010, de 

30 de Maio de 2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta para: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos para realizar cadastro 

técnico e planejamento territorial para o município de Condado–PB, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital. 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos para realizar cadastro técnico e planejamento territorial para o município de Condado–

PB, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento. 

1.3.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem presentes, isolada ou 

simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma 

legal. Fica, no entanto, assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto 

nos demais Artigos do Capítulo V, Seção I, da Lei nº. 123/06. 

  

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para 

execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro até as 09:00 horas do 

dia 17 de Agosto de 2023, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo 

local, data e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes. 

2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais 

de expediente: das 07:30 as 11:30 horas. E-mail: cpl.pmcondado@gmail.com. 

2.3.Qualquer pessoa – cidadão ou licitante – poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. 

2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato 

convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido. 

2.5.A respectiva petição poderá ser apresentada da seguinte forma: 

2.5.1.Pelo e-mail: cpl.pmcondado@gmail.com; 

2.5.2.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no 

seguinte endereço: Rua Padre Amâncio Leite, 395 - Centro – Condado - PB; e 

2.5.3.Remetida via postal - com Aviso de Recebimento AR - ao endereço constante do preâmbulo 

deste Edital, aos cuidados do Pregoeiro – Marcílio Jorge Batista de Lacerda. Não sendo 

rigorosamente observadas as exigências deste subitem, a petição não será conhecida. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.1.1.ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA – PROPOSTA; 



3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

3.1.4.ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE – HABILITAÇÃO; 

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO. 

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma: 

3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; 

3.2.2.Pelos sites: www.condado.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; e 

3.2.3.Solicitado e enviado pelo e-mail: cpl.pmcondado@gmail.com. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 

de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 010, de 30 de Maio de 2009; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes 

deste instrumento, independente de transcrição. 

  

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

5.1.1.Início: em até 10 (dez) dias; 

5.1.2.Conclusão: 6 (seis) meses 

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo 

de Referência, anexo a este instrumento. 

5.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 

57, da Lei 8.666/93. 

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

5.4.1.Programa de Trabalho: 

22020.04.122.2001.2007 - MANUT. ATIVIDADES SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAM 

5.4.2.Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 

5.4.3.Fonte de Recursos: 500 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois 

envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente 

identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de 

habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório. 

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas 

estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão 

do direito de licitar e contratar com o ORC. 

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via 

postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante 

do preâmbulo deste instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - Marcílio Jorge Batista de Lacerda. 

Não sendo rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão 

aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de participação no certame. 

6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a 

permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que 

o licitante abdicou da fase de lances verbais. 

6.6.É vedada à participação em consórcio.  

  

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeiro, quando for o caso, 

através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento 

licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante 

credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame 

na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente 

credenciado. 

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, 

quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual 

constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar 

declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa, 

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Caso a procuração seja 

particular, deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário. 

7.2.3.O representante legal ou o procurador deverão identificar-se apresentando documento 

oficial que contenha foto. 

7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro 

ou membro da Equipe de Apoio. 



7.4.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante 

devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte 

documentação: 

7.4.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo III. 

7.4.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme 

modelo - Anexo IV. 

7.4.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº. 

123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 

pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma definida 

pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer 

um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a) declaração expressa, assinada pelo 

responsável legal da empresa; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do 

licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração 

ou certidão simplificada não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas 

perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado 

dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei Complementar 123/06.  

7.5.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a 

documentação relacionada nos itens 7.4.1, 7.4.2 e 7.4.3 deverá ser apresentada dentro do envelope 

Proposta de Preços. 

  

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as 

seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00023/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

  

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus 

elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa quando for o caso, devidamente assinada por 

seu representante, contendo no correspondente item cotado: discriminação, o quantitativo, os 

valores unitário e total expressos em algarismos e outras características se necessário. 

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações 

em contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios: 

8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens 

excedentes suprimidos. 

8.4.A Proposta deverá ser datilografada ou impressa em língua portuguesa e em moeda nacional, 

elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas 

rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da 

proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua 

validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pertinentes 

que o licitante julgar necessárias. 

8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação 

do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

8.6.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, 

decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida 

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

8.7.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento 

ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do 

instrumento convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as 

referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta. 

8.8.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde 

que esteja devidamente preenchido. 

8.9.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento. 

8.10.A Administração Pública evitará o excesso de formalismo quando da análise da proposta de 

preço em observância ao Princípio da Supremacia do Interesse Público, Competitividade e da busca 

da proposta mais vantajosa, podendo caso seja necessário realizar diligência destinada a 

esclarecer ou complementar informações, nos termos do Art. 43, §3º, da Lei 8.666/93. 

  

9.0.DA HABILITAÇÃO 

9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) 

via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00023/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

  

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos: 

  

 



9.2. Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

 

a) Cópia de CPF e RG de todos os sócios da licitante; 
 

b) prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

 

d) ato constitutivo devidamente registrado no cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

 

e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir. 

 
9.3. Relativamente à regularidade fiscal e trabalhista da licitante: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
c) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único 

do art. 11 da Lei n° 8.212/91), Estadual e Municipal de acordo com o disposto no art. 29, inciso 

III, da Lei nº. 8.666/93, dentro do prazo de validade; 

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme alínea 

“a” do art. 27 da Lei nº. 8.036/90, devidamente atualizado; 

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

9.4. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

 

a) Certidão Negativa de falência ou concordata, expedida pelo órgão competente. Caso a certidão 

seja emitida eletronicamente, esta terá validade de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 

de sua emissão, nos termos do Art. 1°, § 1° da Resolução n° 17, de 20 de outubro de 2010; 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme 

índices previstos neste edital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. 

 

c) O balanço deverá apresentar os seguintes índices: ILC (Índice de liquidez Corrente), ILG 

(Índice de Liquidez Geral), SG (Solvência Geral): iguais ou maiores que 1(um), os quais serão 

verificados através das seguintes fórmulas:  
 

1) Índice de Liquidez Corrente: 

 

 
 

2) Índice de Liquidez Geral: 

 

 

 
3) Solvência Geral: 

 

 
 

 



d)  O licitante que não atender qualquer dos índices referidos acima fica obrigado a comprovar, 

na data de apresentação das propostas, por intermédio de seu Balanço Patrimonial, que possui 

Capital ou Patrimônio Líquido Mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor global proposto 

para o objeto licitado. 

 

d.1. Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade criada no exercício em curso. 
 
e) A comprovação dos índices referidos no item “c”, bem como do patrimônio líquido aludido no 

item “d”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados no item “b”, 

constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva. 

 
f) Para atendimento da alínea “b” acima elencada, serão considerados aceitos na forma da lei os 

Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que atendam as seguintes exigências:  

 

f.1) Quando se tratar de Sociedades por Ações (Sociedade empresária do Tipo S.A.), o balanço 

deverá ser apresentado por publicação em Diário Oficial e em jornal de grande circulação, editado 

na localidade em que está situada a sede do licitante, conforme caput do art. 289 e o parágrafo 

5º da Lei nº 6.404/76 e comprovação de autenticação pelo Órgão do Registro do Comércio do 

domicílio ou sede do licitante;  

 

f.2) Quando se tratar de Sociedade Comercial (LTDA.) e demais constituições (Empresas 

Individuais, ME e EPP): deverá ser apresentado necessariamente o Balanço acompanhado das cópias 

dos Termos de abertura e encerramento, extraídos do Livro Diário (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei 

nº 486/69, Art. 39.A da Lei nº 8.934/94 e Art. 10, alínea “b” da Resolução CFC nº 1.330/11), 

devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, contendo:  

 

f.2.1) Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa e identificação e 

assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC 

– Conselho Regional de Contabilidade (Art. 177, § 4º da Lei nº 6.404/76, Art. 1.184,§ 2º da Lei 

nº 10.406/02 e Art. 13 da Resolução CFC nº 1.330/11).  

 

f.2.2) Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de entrega do SPED, será 

aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado dos TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO E 

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS GERADAS A PARTIR DO PRÓPRIO SPED, DEVIDAMENTE ASSINADAS PELO 

REPRESENTE LEGAL DA EMPRESA E RESPONSÁVEL TÉCNICO CONTÁBIL. 

                  

9.5. Relativamente à qualificação Técnica da licitante: 

 

a) Comprovação do registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente, nos 

termos do art. 30, I, da Lei n.º 8.666/93; 

 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresentação de 

atestados de capacitação técnico-operacional, em nome da empresa licitante, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução por meio de profissional 

habilitado para execução dos serviços de características semelhantes, limitadas às parcelas de 

maior relevância do objeto da licitação. 

 

b.1) Não será permitida a apresentação de atestado de capacidade técnico-operacional emitido 

pela própria empresa; 

 

b.2) A empresa que apresentar atestado de capacidade técnico-operacional em nome de si mesma 

será inabilitada, pois a atestação, como instrumento de prova, pressupõe, necessariamente, a 

expedição de documento por terceiro desinteressado no resultado do certame; 

 

b.3) Os quantitativos de serviços das parcelas de maior relevância acima mencionadas referentes 

a capacitação técnico-operacional, em nome da empresa licitante, são: 

 

b.3.1) execução de serviços de cadastramento técnico, recadastramento imobiliário, 

cadastro territorial multifinalitário, ou semelhante, de no mínimo 1.000 imóveis; 

 

b.3.2) comprovando a execução de serviços de elaboração de planta genérica de valores 

(PGV), de no mínimo 1.000 imóveis. 

 

c) Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior, detentor de atestados de responsabilidade técnica, 

devidamente registrado e habilitado na entidade profissional competente da região onde os 

serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – 

CAT, que  comprove(m) ter executado os serviços de características semelhantes, limitadas 

exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

adiante descritas.  

 

c.1) As parcelas de maior relevância e de valor significativo mencionadas referentes a 

capacitação técnico-profissional, são: 

 



c.1.1) execução de serviços de cadastramento técnico, recadastramento imobiliário, 

cadastro territorial multifinalitário, ou semelhante; 

 

c.1.2) comprovando a execução de serviços de elaboração de planta genérica 

de valores (PGV). 

 

d) A comprovação do vínculo dos profissionais responsáveis técnicos deverá ser efetuada mediante 

apresentação de um dos documentos a seguir indicados: 

 

d.1) Empregado: Cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou, 

ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

 

d.2) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 

 

d.3) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou sociedade 

limitada, ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 

de sociedade por ações; 

 

d.4) Cópia de contrato de prestação de serviços entre o profissional e a empresa, que 

comprova sua relação de trabalho no quadro da licitante, nos termos da jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União (Acórdãos n.º 80/2010, 1043/2010 e 3095/2010-P); 

 

d.5) Cópia da Certidão expedida pela entidade profissional competente da Sede ou Filial 

da licitante onde consta o registro do profissional, com indicação do(s) Responsável(eis) 

Técnico(s). 

 

e) Para a comprovação de execução de serviços similares, limitadas às parcelas discriminadas na 

alínea "b" acima, poderão ser apresentados um ou mais atestados, desde que comprove(m) trabalho 

de características semelhantes ao objeto da presente licitação; 

 

f) O(s) profissional(is) técnico(s) indicado(s) pelo licitante, conforme exigência da alínea 

"c" do item 9.5, deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado previamente 

pela Administração. 

 

9.6. Relativamente à qualificação Complementar: 

 

a) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal – Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz 

respeito à participação na licitação; de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de 

acessibilidade e de submeter–se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento 

convocatório, conforme modelo – Anexo II. 

   

9.7.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, 

precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de 

Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente 

legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e 

encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que 

visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante. 

 

9.8.A Administração Pública evitará o excesso de formalismo quando da análise da documentação 

de habilitação em observância ao Princípio da Supremacia do Interesse Público, competitividade 

e da busca da proposta mais vantajosa, podendo caso seja necessário realizar diligência destinada 

a esclarecer ou complementar informações, nos termos do Art. 43, §3º, da Lei 8.666/93. 

  

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances 

verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste 

instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o 

correspondente item. 

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o 

disposto no Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances 

verbais, se fará através de sorteio. 

10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 

10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão 



10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 

anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de 

empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação 

de empate e assegurado o tratamento diferenciado a microempresa e empresa de pequeno porte, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará 

quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

  

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS 

11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos não será observada nenhuma 

tolerância quanto ao horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum 

outro será aceito. 

11.2.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento 

dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, 

podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar. 

11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação 

da reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas 

as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 

11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou 

substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada 

ao recebimento das propostas de preços. 

11.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação 

e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação. 

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente 

com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências 

constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação 

neles contidas. 

11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura 

formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando 

a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 

relativamente à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, 

poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, 

serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que 

sejam os preços oferecidos. 

11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 

dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em 

valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas 

tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser 

interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério 

do Pregoeiro. 

11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e 

deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, 

quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances 

verbais para o correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para 

efeito de classificação final das propostas. 

11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação 

de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 

habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento 

convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, 

objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o caso. 

11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua 

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a apuração 

de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório. 

11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências 

e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes. 

11.15.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento: 

11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta 

licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de 

Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

11.15.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 

o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a 



regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão das eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo 

facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura 

do contrato, ou revogar a licitação. 

11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes 

dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro 

e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do 

licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado por 

seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de homologação do 

presente certame, será sumariamente destruído. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I 

- Termo de Referência - Especificações, na coluna código: 

12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério 

definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata 

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 

sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, 

conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item. 

12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for 

o caso, apenas o item correspondente. 

  

13.0.DOS RECURSOS 

13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02. 

13.2.O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da 

licitação ao proponente vencedor. 

13.5.O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo 

ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas, 

exclusivamente no seguinte endereço: Rua Padre Amâncio Leite, 395 - Centro – Condado - PB. 

  

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação 

de habilitação e observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, 

o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a 

autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo, necessários 

à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o caso. 

14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos 

interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado 

apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a devida 

fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes. 

  

15.0.DO CONTRATO 

15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar 

o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas 

pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma. 

15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de 

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como 

vencedor da licitação. 

15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do contrato 

no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor. 

15.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser 

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as 

partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto 

nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

15.5.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

15.6.A recusa do licitante em assinar o contrato e/ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo de 05 dias úteis,  acarretar-lhe-á suspensão do direito de licitar, no 

órgão licitante, pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, bem como aplicação de multa 

compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, nos termos do Art. 7º da lei 

10.520/2002. 

 

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 



certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

  

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar–se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito 

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 

o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, 

da Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do 

objeto ora contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 

total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita 

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

será registrado e publicado no cadastro correspondente. 

  

17.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o 

caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

18.0.DO PAGAMENTO 

18.1.O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

18.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros. 

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser 

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

  

19.0.DO REAJUSTAMENTO 

19.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer. 

19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa 

ao certame, qualquer tipo de indenização. 

20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais 

de uma Licitante. 



20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas 

feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos. 

20.5.O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a 

qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado. 

20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele 

que, tendo–o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 

20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com 

aquisição de material, mão–de–obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a 

incidir sobre os respectivos preços. 

20.8.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão 

disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto à Pregoeira, observados os 

procedimentos definidos pelo ORC. 

20.9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, 

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo 

ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.10.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Comarca de Patos. 

  

Condado - PB, 04 de Agosto de 2023. 

  

  

  

____________________________________ 

MARCÍLIO JORGE BATISTA DE LACERDA 

Pregoeiro Oficial 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 
  
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
  

  

1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa para prestação de 
serviços técnicos para realizar cadastro técnico e planejamento territorial para o município de Condado–PB. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
As administrações municipais são responsáveis pela gestão urbana dos seus territórios. Com essa autonomia, as 
prefeituras devem investir mais em recursos que visem ampliar o conhecimento sobre seu espaço urbano, para 
planejar eficientemente, tributar adequadamente e atender às necessidades e aos interesses, não só dos setores 
público e privado, mas também dos indivíduos. No Brasil, a necessidade de sistemas cadastrais como ferramenta 
de apoio a administração pública foi evidenciada ainda mais com a publicação da Lei Nº 10.257 de 10 de julho de 
2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, estabelecendo diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências. 
 
O Cadastro Territorial é um instrumento fundamental e confiável, no qual sistematiza diversas informações gráficas 
e alfanuméricas sobre a utilização do solo urbano de um município. Essas informações espaciais, compõem uma 
base cartográfica digital e cadastral, oferecendo um importante suporte ao processo decisório e no desenvolvimento 
de políticas públicas. 
 
Com tal medida almeja-se possibilitar o desenvolvimento de ações para constituir novo banco de dados para 
enquadramento dos imóveis municipais tributáveis sobre dados reais, no intuito de incrementar a arrecadação 
municipal e manter atualizada a informação cadastral do município. 
 
O município de CONDADO possui aproximadamente 7 mil habitantes (IBGE, 2022), entendendo que a dinâmica da 
cidade necessita de atualização do cadastro de imóveis existentes,  para fins de planejamento urbano e territorial. 
 
Acrescente-se que Administração Municipal não possui em seus quadros funcionários com a capacitação exigida 
para cumprimento das formalidades técnicas, nem tampouco dispõe dos equipamentos necessários para execução 
deste serviço. 
 
Também, com a presente licitação, o Município busca formalizar a contratação destes itens, buscando evitar com 
tal medida o fracionamento de despesa. 
 
Por fim, as especificações técnicas exigidas são necessárias e imprescindíveis para a obtenção de serviços de 
qualidade, compatíveis com as praticadas no mercado em referência. 
 
Para tanto, foi elaborado este Termo de Referência – TR, em anexo, com o objetivo de estabelecer as diretrizes 
mínimas para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CADASTRO TÉCNICO E PLANEJAMENTO TERRITORIAL 
PARA O MUNICÍPIO DE CONDADO–PB. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
 
3.1. RELATÓRIO TÉCNICO INICIAL 
 

A CONTRATADA deverá apresentar um plano de trabalho, que deve ser aprovado pela Comissão  de fiscalização 
do contrato, contendo o planejamento dos serviços de forma a atender todos os requisitos deste termo de 
referência. O Plano de Trabalho deverá detalhar a metodologia dos trabalhos, bem como o gerenciamento dos 
mesmos, recursos utilizados, previsão de datas e detalhamento do andamento previsto para os trabalhos. As 
características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

CÓDIGO SERVIÇOS UNIDADE TOTAL 

Cadastro 
Territorial 

1 
Levantamento  de Campo dos imóveis urbanos com aplicação 
de BCI através de dispositivo móvel como tablet ou celular. 

imóveis 2.500 



Multifinalitário 
2 

Sistematização e atualização das informações cadastrais no 
Sistema Tributário Municipal 

imóveis 2.500 

3 
Treinamento e Capacitação dos funcionários da Prefeitura 
Municipal de CONDADO-PB; 

horas 16 

PGV 4 
Elaboração da PGV (Planta Genérica de Valores) 
considerando o universo de imóveis existentes no Município, 
sujeitos ao lançamento de IPTU e ITBI. 

imóveis 2.500 

 
O serviço de CADASTRO TÉCNICO E PLANEJAMENTO TERRITORIAL consistem em dois eixos  principais, que 
se dividem em etapas conforme apresentado abaixo: 
 

i. Cadastro territorial multifinalitário; 
ii. Planta Genérica de Valores. 

 
3.2.  CADASTRO TERRITORIAL MULTIFINALITÁRIO 
 
3.2.1. ETAPA 1 – ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 
 
O Plano de Trabalho deverá ser o primeiro produto a ser entregue pela Contratada e a sua homologação e 
conformidade resultará na autorização para o início dos serviços. Embora os Planos de Voos integrem o Plano de 
Trabalho, os mesmos poderão ser apresentados previamente e a sua aprovação implicará na autorização da 
Contratante para a execução dos voos.  
 
O Relatório de Planejamento dos Serviços, será considerado o Produto 1, e deverá conter, no mínimo os seguintes 
elementos: 
 

a) Relação e descrição das atividades; 
 
b) Plano de comunicação com modelos; 
 
c) Plano de reuniões com equipe de gestão e fiscalização do contrato, contendo datas e pautas básicas; 
 
d) Justificativa dos serviços a serem executados; 
 
e) Metodologia de execução das Atividades, descrição técnica da metodologia a ser aplicada em cada  
atividade e os resultados esperados; 
 
f) Plano de Qualidade, descrição detalhada das metas e de qualidade e dos processos, (procedimentos  
e instrumentos, automatizados ou não) que serão aplicados para garantir a perfeita conformidade dos 
produtos intermediários e finais às normas técnicas existentes e às especificações deste Termos de 
Referência, em cada uma das etapas; 
 
g) Cronograma de execução dos serviços, detalhamento do cronograma com todas as atividades a serem 
desenvolvidas e seus respectivos prazos de duração, compatíveis com os prazos estabelecidos pela 
contratante, com gráfico com destaque das datas-marcos de entregas dos produtos parciais e versões finais. 

 
3.2.2. LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES DE PARCELAMENTOS URBANOS 
 
Consiste no levantamento de informações referente aos parcelamentos urbanos regulares existentes no município 
e compatibilização do cadastro imobiliário, de forma que seja elaborado relatório técnico acerca do atual cadastro 
com base no sistema tributário vigente. 
 
3.2.3. TREINAMENTOS (16 HORAS) 
 
Treinamentos aos servidores da prefeitura, de acordo com as orientações da Equipe Técnica Municipal, sobre as 
funcionalidades e ferramentas que envolvem o Cadastro Territorial Multifinalitário, Coleta e Atualização de Dados e 
operação do Sistema de Informações Geográficas. Estima-se em 16 (dezesseis) horas técnicas de treinamento. 
 
3.2.4. ETAPA 2 – LEVANTAMENTO DE CAMPO - REESTRUTURAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO 
TÉCNICO IMOBILIÁRIO 
 
A reestruturação de revisão do Cadastro Técnico Imobiliário, estimado em 2.5 mil imóveis, tem a finalidade de 
levantar dado que disponibilize a Prefeitura Municipal, parâmetros atualizados para os lançamentos de IPTU, ITBI 
e TAXAS; 
 
Para a reestruturação e atualização do Cadastro Técnico Imobiliário, a CONTRATADA deverá analisar os dados 
constantes no acervo de informações da Prefeitura, tais como: imagem aérea (Ortofotos), vistorias ‘’in loco’’ e 



informações assessórias em relação as atuais informações constantes no cadastro imobiliário registrados no 
Sistema Tributário do Município. 
 
Para a atualização do Cadastro Imobiliário, a CONTRATADA deverá realizar a atualização dos dados cadastrais 
conforme parâmetros definidos no código tributário do município, bem como o modelo matemático de cálculo do 
valor venal do imóvel e conformidade com a legislação. A CONTRATADA atualizará ainda os dados de 
características físicas/construtivas do lote/terreno e da edificação que de alguma forma impactem no cálculo do 
IPTU, em conformidade com o Código Tributário Municipal. 
 
Para tanto, deverá ser produzido um documento denominado Metodologia de atualização de Cadastro Imobiliário, 
onde será estabelecido entre o MUNICÍPIO a CONTRATADA a forma como será feita essa atualização. Serão 
definidos os dados que serão atualizados via intepretação da ortofoto aérea e fotos de fachada, quais dados serão 
atualizados conforme projetos (prédios, condomínios, bairros planejados etc.), quais dados não serão atualizados 
por impactar documentos terceiros (como dados que compõe a matrícula de um imóvel, por exemplo) dentre outros. 
 
A atualização do cadastro imobiliário deverá atender as seguintes informações: 
 

i. Lote/terreno: Características do lote, como por exemplo: situação, pedologia, topográfica, elemento de 
proteção e ocupação, conforme código tributário e sistema tributário. Além dessas informações, serão 
cadastradas informações que impactem no cálculo ou alíquota do IPTU, como por exemplo, calçada, muro, 
gramado etc. Esses dados estarão detalhados na Metodologia de atualização de cadastro imobiliário para 
fins de IPTU. 
 
ii. Edificações: Características da edificação que impactam no cálculo do valor venal, como por exemplo: 
tipologia construtiva, estado de conservação das edificações, planta genérica de valores e sistema tributário. 
 

As áreas edificadas deverão ser analisadas a partir dos elementos interpretados na ortofotos das quadras fiscais 
(lote a lote), fotos de fachadas e vistorias ‘’in loco’’ contemplando as discrepâncias (quanto ao contorno das 
edificações já existentes ou novas edificações), com os dados registrados no sistema tributário do município. 
 
As áreas das construções serão aferidas através de vetorização sobre a ortofoto e serão comparadas quando 
houver, com as áreas edificadas constantes do cadastro imobiliário, podendo ser adotada a área do cadastro ou 
do projeto de construção aprovado quando a diferença for de até 10% (dez por cento). As áreas das construções 
serão ajustadas, quando for o caso, com a dedução das áreas médias dos beirais. 
 
O MUNICÍPIO será responsável em autorizar a inserção dos novos dados no sistema tributário, bem como, definir 
o processo de notificação dos contribuintes cujos cadastros sofreram atualização. 
 
Consistirá no planejamento e revisão do Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI) e Boletim de Cadastro de 
Logradouro (BCL). O levantamento in loco, consistirá no preenchimento dos BCI e BCL por técnicos capacitados, 
para aproximadamente 2.500  imóveis prediais (podendo ser ajustado conforme realidade de campo), inseridos na 
área urbanizada do município. Os BCIs deverão preenchidos individualmente para cada imóvel existente no 
município e deverão ser atualizados em ambiente Sistema de Informação Geográfica (SIG). 
 
A empresa contratada deverá proceder com o levantamento de campo nas unidades indicadas pelo município, 
contendo as seguintes especificações: 
 

i. Realizar medições no imóvel, no que tange ao limite das edificações das unidades cadastrais, assim como 
a correta identificação da unidade na planta; 
 
ii. Preencher o Boletim Cadastral do Imóvel (BCI), das áreas onde será realizado o Cadastramento 
Imobiliário; 
 
iii. Identificar o proprietário, ou possuidor residente, quando possível, coletando todas as informações 
necessárias para o devido cadastramento do Imóvel. 

 
3.2.5. ETAPA 4 – SISTEMATIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CADASTRAIS 
 
A atualização dos dados no Sistema Tributário do Município se dará por meio da integração de dados entre a 
solução de geoinformação e o sistema tributário legado município. A CONTRATADA fará a integração de dados 
entre o sistema de informação geográfica e o sistema tributário. Desta forma a CONTRATANTE deverá ao menos 
fornecer uma cópia do banco do cadastro de forma inteligível para CONTRATADA. 
 
Considerando que o CTM tem como exigência as medições até o nível da parcela, os produtos gerados devem 
atender as necessidades da prefeitura. No caso de levantamentos cadastrais detalhados (preenchimento dos 
BCIs), deverão ser gerados produtos cartográficos e dados, os quais deverão ser utilizados nas Secretarias de 
Planejamento, Finanças, Obras, Transportes, Meio Ambiente, Segurança Pública, Saneamento e Educação.  



 
Para tanto, as informações coletadas em campo devem ser atualizadas em ambiente de Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), de forma que essas possam ser integradas ou compartilhadas para o sistema tributário 
municipal. 
 
Nesta fase, a atualização das informações cadastrais poderá ser realizada de forma integrada, uma vez o município 
julgue necessária, para tanto a contratada deverá apresentar durante o relatório da Fase 01 deste item, podendo 
ser acatada ou não. 
 
Para tanto devem ser gerados os seguintes produtos: 
 

i. O arquivo de atualização no sistema tributário dos imóveis atualizados na forma de planilha eletrônica e/ou 
outro meio de integração entre a solução de geoinformação e os dados do sistema tributário. 

 
3.3. ELABORAÇÃO/ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES – PGV 
 
3.3.1. RELATÓRIO PRELIMINAR 
 
ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
A EMPRESA deverá fazer parte de um grupo misto de trabalho composto por servidores da PREFEITURA e 
profissionais que deverão analisar, sob sua coordenação, a legislação municipal e os dados do cadastro imobiliário 
utilizados no cálculo do valor venal territorial dos imóveis.  
 
NORMAS TÉCNICAS 
Deverá se basear nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – NBR 14.653-1 e 2, e nas 
normas e recomendações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE. 
 
MÉTODO AVALIATÓRIO 
O método avaliatório exigido para este trabalho é o Método Comparativo de Dados de Mercado, ou seja, aquele 
que define o valor através da comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características 
intrínsecas e extrínsecas do imóvel. É condição fundamental para aplicação deste método a existência de um 
conjunto de dados que possa ser tomado, estatisticamente, como amostra do mercado imobiliário. 
 
ESPECIFICAÇÕES DA AVALIAÇÃO 
Será adotado grau de Fundamentação e Grau de Precisão conforme NBR-14.653-2 itens 9.2 da ABNT, que admite 
o tratamento de dados por fatores, nos casos de avaliações coletivas ou avaliações em massa, como por exemplo, 
é o caso da avaliação em massa de imóveis urbanos. 
 
3.3.2.ESPACIALIZAÇÃO DA PGV 
 
CADASTRO DE LOGRADOUROS 
Elaboração do Cadastro de Logradouros, integrado ao Cadastro Imobiliário Urbano (CTM), com os respectivos 
serviços públicos e equipamentos urbanos existentes tais como: pavimentação, passeio, rede de água potável, 
galerias pluviais, esgoto, iluminação, coleta de lixo e limpeza pública. 
 
GEOCODIFICAÇÃO E ESPACIALIZAÇÃO DA PGV VIGENTE, SE HOUVER,  E SETORIZAÇÃO DA CIDADE 
A EMPRESA deverá fazer o geoprocessamento da PGV vigente, se houver, e geração de temáticas dos valores 
do metro quadrado do terreno e das edificações, bem como o valor venal total de cada imóvel do cadastro 
imobiliário, para demonstrar através de temáticas os impactos dos novos valores do IPTU com a implantação da 
nova PGV. 
 
PROJETO DE LEI 
Elaboração da Planta Genérica de Valores, na escala de 1:1.000 e da Minuta do Projeto de Lei a ser submetido ao 
Legislativo do Município, após efetuadas Simulações e testes de atualização junto a Comissão Avaliadora.  
 
Tabela dos valores do metro quadrado de edificação, de acordo com o uso e padrão construtivo A EMPRESA 
deverá realizar o estudo e definir os valores do metro quadrado de edificação de acordo com a variação do padrão 
construtivo, baseados em dados regionais definidos pelo Custo Unitário Básico – CUB. 
 
GEOPROCESSAMENTO E APRESENTAÇÃO DA PGV ATUALIZADA 
Após realizada a pesquisa de valores imobiliários e atualização dos valores do m² de terreno e do cálculo dos 
valores dos fatores de correção dos imóveis territoriais, a EMPRESA deverá geoprocessar a PGV atualizada e 
auxiliar a PREFEITURA na apresentação da nova PGV em sua aprovação, utilizando o geoprocessamento. 
 
Elaborar uma coleção das folhas da área urbana do Município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, 
impressa e digital, em escala 1:1.000, contendo a representação da PGV; 
Uma coleção gravada em DVD-ROM, pen-drive ou disponibilizada por e-mail dos arquivos digitais, 



correspondentes a planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, no 
formato DWG e SHAPEFILE, contendo a representação da PGV; 
 
Para tanto, o serviço de consultoria tributária exigido deverá fornecer: 
 

i. Análise do Código Tributário em vigor dos artigos inerentes ao IPTU; 
ii. Pesquisa dos valores do mercado imobiliário local (in loco); 
iii. Identificação dos logradouros e nomes dos logradouros; 
iv. Identificação dos equipamentos urbanos existentes nos logradouros; 
v. Análise dos dados do ITBI utilizados nos últimos anos; 
vi. Análise das informações da base de dados do cadastro imobiliário; 
vii. Uma coleção das folhas da área urbana do Município e áreas contíguas em processo de expansão 
urbana, impressa e digital, em escala 1:10.000, contendo a representação da PGV 
viii. Uma coleção gravada em DVD-ROM, pen-drive ou disponibilizada por e-mail dos arquivos digitais, 
correspondentes a planta da área urbana do município e áreas contíguas em processo de expansão urbana, 
no formato DWG e SHAPEFILE, contendo a representação da PGV 
ix. Simulação dos valores propostos para definição do projeto da PGV e Relatórios de procedimentos e 
amostragens. 
x. Valores unitários de metro quadrado de terreno e de construção do Município e. Valores unitários de 
metro linear da testada fictícia (V0) do Município 
xi. Minuta do projeto da PGV para encaminhamento e aprovação pela Câmara de Vereadores. 

 
3.4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
3.4.1.Os códigos, características, especificações e descrições fornecidas podem, eventualmente, divergir das 
especificações equivalentes no mercado, neste caso, ou seja, havendo divergências consideráveis quanto às 
especificações, devem prevalecer as detalhadas neste Termo. 
3.4.2. As normas ambientais e de segurança do trabalho devem ser rigorosamente observadas pelo prestador, sob 
pena de responsabilização do contratado. 
3.4.3. A "quantidade" do SERVIÇO (SV), foi definida levando-se em conta o número de registros prediais/territoriais 
atualmente cadastrados em 2.500 (dois mil e quinhentos) imóveis: 

a) imóveis cadastrados no sistema tributário, prediais; 
b) unidades consumidoras informadas pela concessionária de energia. 

3.4.4. De acordo com a legislação vigente o prestador de serviços contratado/registrado é obrigado a reparar, 
corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de serviço ou de materiais empregados. 
3.4.5. A prestação de serviço, nos moldes ora estabelecidos, não configura sob nenhuma hipótese, vínculo 
trabalhista com o Município de CONDADO. 
3.4.6. As informações existentes no sistema tributário municipal deverão ser confrontadas com as áreas das 
edificações e lotes dos imóveis extraídas das interpretações realizadas a partir do ortomosaico. 
3.4.7. Complementando as identificações, serão adicionados a tabela de atributos os nomes dos logradouros de 
cada imóvel, caso exista. 
3.4.8. As informações geoespaciais, bem como as imagens e arquivos digitais gerados, deverão ser definidos de 
acordo com os parâmetros de DATUM SIRGAS 2000 e Projeção Cartográfica Universal Transversa de Mercator 
(UTM). No que se diz respeito aos arquivos vetoriais, estes serão entregues em formato SHAPELIFE e DWG, e os 
arquivos matriciais (raster) em formato GEOTIFF ou ECW. 
3.4.9. Deverá ser realizado a implementação da tecnologia SIG (sistema de Informações Geográficas) nos 
computadores da Prefeitura disponibilizados para esta finalidade, para tanto a prefeitura deverá fornecer toda a 
infraestrutura necessária para tal. 
3.4.10. A empresa contratada deverá guardar sigilo sobre dados, informações e documentos fornecidos pela 
Administração ou obtidos em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer divulgação e 
reprodução dos mesmos, durante a vigência do contrato e mesmo após o seu término. 
3.4.11. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou elaborados pela 
contratada durante a execução do objeto do contrato serão de exclusiva propriedade do Município de CONDADO, 
não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e 
expressa autorização deste, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação 
pátria vigente. 
 
3.5.  EQUIPE TÉCNICA 
3.5.1. O serviço de Cadastro Técnico e Planejamento Urbano será desenvolvido por uma empresa de consultoria 
especializada com acompanhamento de uma equipe da prefeitura municipal.  
3.5.2. A empresa de consultoria especializada deverá orientar e repassar os resultados e conhecimentos 
produzidos às equipes técnica e de coordenação. 
3.5.3. Foram estimadas para a execução dos serviços as equipes técnicas básica e de apoio, que a empresa de 
consultoria especializada a ser contratada deve ter, conforme está discriminado no quadro abaixo: 
3.5.4. Composição da Equipe da Empresa Contratada: 
 
 



PERFIL 
TÉCNICO 

FUNÇÃO QNTD. 

Coordenador 
geral 

Coordenação 
Profissional graduado em Engenharia Cartográfica, Tecnologia em 
Geoprocessamento ou áreas afins com registro junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, e atestada experiência em coordenação de 
projetos envolvendo Cadastro Territorial Multinalitário, Atlas municipal, etc.. 

1 

Coordenador 
campo 

Área de Planejamento Urbano 
Profissional graduado em Arquitetura e Urbanismo, com registro junto ao Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo – CAU da localidade da sede da proponente e 
experiência atestada em projetos voltados ao planejamento urbano e/ou elaboração 
de legislações urbanísticas ou planos afins. 

1 

Perfil 01 

Tecnologia da Informação 
Profissional da área de Ciência da Computação, Tecnologia da Informação ou 
similar, e com experiência em Banco de Dados. 

1 

Área de Economia ou Contabilidade 
Profissional da área de Economia ou Contabilidade, para auxiliar nos estudos de 
capacidade de endividamento e finanças públicas. 

1 

Perfil 02 

Área de Geoprocessamento 
Estudante de Geoprocessamento ou Engenharia Cartográfica ou áreas afins, com 
matrícula em IES e conhecimento em projetos voltados ao levantamento 
topográfico, sensoriamento remoto, fotogrametria e aero levantamento a partir da 
utilização de VANT – Veículo aéreo não tripulado. 

4 

Perfil 03 
Cadastrador 
Profissional da área técnica de edificações ou estudante de área correlata. 

20 

 
a) Para cumprimento deste Termo de Referência e para o desenvolvimento dos produtos exigidos, outros 
profissionais poderão, em momentos específicos do trabalho, serem inseridos na Equipe Técnica. 
b) Durante a execução do contrato, os profissionais indicados na proposta somente poderão ser substituídos por 
outros de igual ou superior qualificação técnica, devidamente comprovada, mediante prévia aprovação da 
Supervisão da Contratante. 
c)  Os profissionais elencados na equipe técnica mínima como Coordenador(a) Geral e Coordenador de Campo 
exigida no item 3.5.4 deverão fazer parte do quadro técnico da empresa licitante na data da entrega da proposta, 
que se fará com a apresentação de comprovação do respectivo Conselho Profissional. 
d) Deverá ser entregue a declaração dos profissionais da equipe técnica – Coordenador Geral e Coordenador de 
Campo  - de que concordam com a inclusão do seu nome para compor a equipe que desenvolverá os trabalhos. 
e) Os profissionais elencados na equipe técnica mínima como Coordenador(a) Geral e Coordenador de Campo 
exigida no item 3.5.4 devem apresentar a certidão de registro e regularidade junto aos respectivos conselhos ou 
órgãos profissionais. 
f) A comprovação de experiência da equipe (Coordenador Geral e Coordenador de Campo) deverá ser apresentada 
no ato da licitação do objeto. 
 
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas nos 
incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 
nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, 
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros 
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 



  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
6.3.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme 
o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.4.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 
6.5.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
6.6.Indicar à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento o preposto ou responsável legal com 
legitimidade para manter entendimentos e receber comunicações acerca do objeto do contrato. 
6.7.Comparecer à sede do contratante ou responder notificação, sempre que solicitada, por meio do preposto, no 
prazo de 24h (vinte quatro horas) da convocação ou comunicação, para esclarecimento de quaisquer problemas 
relativos aos serviços contratados. 
6.8.Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite execução do 
objeto contratado na data estipulada e condições previstas. 
6.9.Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante. 
6.10.Providenciar no máximo em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação, retificação ou 
substituição dos serviços que forem rejeitados. 
6.11.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de 
sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos 
serviços. 
6.12.Prestar os serviços de acordo com as especificações, prazos e condições avençados no presente instrumento, 
de acordo com a descrição ofertada, sendo vedada substituição por outra, salvo por coleta de qualidade superior 
mediante devida justificativa e autorização por parte do setor requisitante, de forma que os serviços sejam 
realizados com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 
6.13.Apresentar qualificação técnica da equipe executora, conforme regras constantes no item 3.5 do Termo de 
Referência. 
6.14.Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o regime jurídico-
administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação de seguir os preços praticados no 
mercado (art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993), se aplica tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores 
privados, conforme Acórdão 992/2022 Plenário-TCU. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 
ORC, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
7.1.1.Início: em até 10 (dez) dias; 
7.1.2.Conclusão: 6 (seis) meses 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se 
por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 



9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 
pelo Contratante, conforme cronograma a seguir: 
 

ATIVIDADE 
MESES 

01 02 03 04 05 06 

Planejamento e Coleta de Informações X      

Levantamento de Campo   X X X X  

Sistematização das Informações      X X 

Elaboração da Planta Genérica de Valores – 
PGV 

     X 

Cronograma de Execução e Desembolso 20% 15% 15% 15% 15% 20% 

  
10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro de preços, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar–se de modo inidôneo, 
declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
10.2.As referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração. 
10.3.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a – advertência; b 
– multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
10.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
10.5.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar–se–á comunicação escrita ao Contratado, 
e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 
 
  
Condado - PB, 24 de Julho de 2023. 
  
  
___________________________________ 
CLAUBER DIEGO BARBOSA DE ALMEIDA 
Secretário 
 

 
APROVO este Termo de Referência 

 
 

Em ______ de ______________________ de ______ 
 
 
 

_____________________________________ 
MARCELO BEZERRA DANTAS DE SÁ 

Prefeito  
  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

  

PROPOSTA 
  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos para realizar cadastro técnico 

e planejamento territorial para o município de Condado–PB, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência do Edital. 

  

PROPONENTE: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos para realizar cadastro técnico e 

planejamento territorial para o município de 

Condado–PB, compreendendo: Levantamento  de Campo 

dos imóveis urbanos com aplicação de BCI através de 

dispositivo móvel como tablet ou celular; 

Sistematização e atualização das informações 

cadastrais no Sistema Tributário Municipal; 

Treinamento e Capacitação dos funcionários da 

Prefeitura Municipal de CONDADO-PB; Elaboração da 

PGV (Planta Genérica de Valores) considerando o 

universo de imóveis existentes no Município, 

sujeitos ao lançamento de IPTU e ITBI, conforme 

especificações e condições estabelecidas no item 3.0 

do Termo de Referência. 

Vb 1     

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 5.0: 

PAGAMENTO - Item 18.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

_____________ /_____de__________________de________ 

  

  

__________________________________________________ 

Responsável 

  

  

CNPJ 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso 

V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso 

XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu 

quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na 

licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara 

não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação 

na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo 

penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal 

ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

  

O proponente acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 

reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, 

se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta. 

  

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente 

constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado 

(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nº 

00023/2023, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

  

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00023/2023 foi elaborada de 

maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão Presencial nº 00023/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial nº 

00023/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 

de fato do Pregão Presencial nº 00023/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00023/2023 quanto a participar 

ou não da referida licitação; 

  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 00023/2023 

não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nº 00023/2023 antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 

  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial nº 00023/2023 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Condado antes da abertura oficial das propostas; e 

  

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

  

NOME/ASSINATIRA/CARGO 

Representante legal do proponente 

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

MODELO DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 

10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, 

da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos 

no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

ANEXO V - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00023/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230802PP00023 

  

CONTRATO Nº: ..../...-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONDADO E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Condado - Rua Padre 

Amâncio Leite, 395 - Centro - Condado - PB, CNPJ nº 09.151.473/0001-64, neste ato representada 

pelo Prefeito Marcelo Bezerra Dantas de Sá, Brasileiro, Solteiro, residente e domiciliado na 

Rua Projetada, 25 - Condado Novo - Condado - PB, CPF nº 707.924.224-06, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº 

........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... 

- ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 

se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial nº 00023/2023, processada nos 

termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 

Municipal nº 010, de 30 de Maio de 2009; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

para realizar cadastro técnico e planejamento territorial para o município de Condado–PB, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

licitação modalidade Pregão Presencial nº 00023/2023 e instruções do Contratante, documentos 

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–

IBGE acumulado, tomando–se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 



As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

 

Programa de Trabalho: 

22020.04.122.2001.2007 - MANUT. ATIVIDADES SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAM 

 

Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 – OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS–PESSOA JURIDICA 

 

Fonte de Recursos: 500 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

a - Início: em até 10 (dez) dias; 

b - Conclusão: 6 (seis) meses 

 

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, 

da Lei 8.666/93. 

 

Quando a assinatura ocorrer na forma eletrônica, o prazo de vigência será contado a partir da 

última assinatura. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 

essas atribuições. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

b - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante. 

c - Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

d - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou 

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

e - Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

f - Indicar à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento o preposto ou responsável 

legal com legitimidade para manter entendimentos e receber comunicações acerca do objeto do 

contrato. 

g - Comparecer à sede do contratante ou responder notificação, sempre que solicitada, por meio 

do preposto, no prazo de 24h (vinte quatro horas) da convocação ou comunicação, para 

esclarecimento de quaisquer problemas relativos aos serviços contratados. 

h - Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite execução do objeto contratado na data estipulada e condições previstas. 

i - Executar os serviços contratados somente com prévia autorização do Contratante. 

j - Providenciar no máximo em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação, 

retificação ou substituição dos serviços que forem rejeitados. 

k - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta licitação, não podendo 

ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder 

à fiscalização ou acompanhamento dos referidos serviços. 

l - Prestar os serviços de acordo com as especificações, prazos e condições avençados no 

presente instrumento, de acordo com a descrição ofertada, sendo vedada substituição por outra, 

salvo por coleta de qualidade superior mediante devida justificativa e autorização por parte 

do setor requisitante, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição, 

executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade. 

m - Apresentar qualificação técnica da equipe executora, conforme regras constantes no item 3.5 

do Termo de Referência. 



n - Se responsabilizará por eventual sobrepreço constatado no futuro contrato, uma vez que o 

regime jurídico-administrativo relativo às contratações públicas, com a consequente obrigação 

de seguir os preços praticados no mercado (art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993), se aplica 

tanto à Administração Pública quanto aos colaboradores privados, conforme Acórdão 992/2022 

Plenário-TCU. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1º da Lei 

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da 

Lei 8.666/93: a – advertência; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 

parcial do contrato; d – simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ASSINATURA NA FORMA ELETRÔNICA: 

As partes, bem como as testemunhas, admitem como válida a assinatura do presente instrumento 

contratual em forma eletrônica, utilizando sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível 

capaz de comprovar a sua autoria e a integridade deste documento, na forma do § 2° do art. 10 

da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Patos. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Condado - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

 


